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MINISTERIO DA AGRICULTURA

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DAS EXPEDiÇÕES.

ARTlsTICAS E CIENTIFICAS NO BRASIL
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Aprova o Regulamento a que obedecerão as expedições

artístícas e cientificas no Brasil
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Decreto n.6.734, de 21
de janeiro de 1941

Aprova o Regulamento a que obe­
decerá as expedições artísticas e

. científicas no Brasil

o Presidente da República,

usando da atribuição que lhe

confere o artigo 74, alínea a] da

Constituição, decreta:

A rt. lO Fica aprovado o Re­

gulamento da fiscalização das ex­

.pedições artísticas e científicas

110 Brasil, que COI11 este baixa,

assil1ado pelo lVlinistro de Estado

da Agricultura.

Art. 2.0 O presente decreto

entrará em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposi­

ções em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro

de 1941, 1200 da Independência

e 53.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Ferllalldo Cosia.

Decree n. 6.734- - of
January21. 1941

Approves the Regulations to which
Artistic and Scientific Expeditions

in Brazil must submit
!

The President of the Repu­
blic, llsing the powers granled

him by art. 74, letter "a" af lhe

Constitlltioll, decrees:

Arl. 1". The Regulations for

lhe supervision of artistic and

scientific expedition in Brazil,

annexcd to this Decree anel sign­

ed by the JvIillister o[ State for

Agriculture, are approved.

Ar1. 2m\, Thc present decrce

shall bc in [orce as from the date

of its publication, ali provisiol1s

to the contrary bcing thus repeal­

ed.

Rio de Janeiro, January 21,

1941, 120'" year o[ the Indepen­

dence, 53" o[ the Republic.

GETULIO VARGAS.

Fcnlalldo Cqsla,
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REGULAMENTO

CAPiTULO I

DO CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO

DAS EXPEDIÇOES ARTíSTICAS E

CIENTiFICAS NO DR...'\SIL

Art. 1.0 A fiscalização das
expedições na~ionais de iniciati~

va particular e'das estrangeiras.
oficiais Oll não, de earater artís­
tico ou científico, cabe ao Conse­
lho de Fiscalização das Expedi­
ções Artísticas e Cicl1tífi~as 110

Brasil, criado pelo decreto nú­
mero 23.311, de' 31 de outubro
de 1933, e diretamente subordi­
nado ao Ministro da Agricultura.

CAPiTULO II

DA COMPETtiNCIA DO CONSELHO

Art. 2.0 Ao Conselho com­
pete:

a) exammar os interesses
científicos e artísticos dos insti­
tutos culturais do país ligados às
expedições;

b) julgar da idoneidade das'
expedições, da conveniência e
oportunidade da concessão das
licenças requeridas, bem como do
interesse nacional;

c) estudar os roteiros, planos
e objelivos declarados;

d) informar o Govemo sobre
os pedidos de licença;

REGULATIONS

CHAPTER I

THE SUPERVISORY COUNCIL DF

AHTISnC AND SCIENTIFIC EXPE·

DITlONS lN DRAZIL

Art. l l1t• Private Brazilian anel
ali Foreign Expeditions to l.1razi1
come under the control of the
Supervisory Council of Artistic
anel Scientific Expedltions, creat~

ed by Decree 23.311, of Octo­
ber 31, 1933, which is directly
subordinated lo the Minister of
State for Agriculture.

CHAPTER II

DUTIES DF T,nE COUNCIL

Art. 2"", It is the duly of the
Council to:

a) safeguard the artistíc and
scientific irlterests af Brazilian
Cultural Instilutions in regard to
expeditions;

b) decide as to merits of ex­
peditions and their convenience
or nutiqnal interest to Brazil;

c) study lheir routes, plans
and objectives;

d) advise the Government on
application for permits;,

e) fiscalizar, diretamente, ou
por meio dos seus delegados nos
Estados, as e..'{pedições licen·
ciadas;

f) propor ao Governo a de­
signação dos delegados nos Es­
tados;

g) indicar ao Governo os re­
presentantes brasileiros adidos às
expcdições e resolver sobre as
atribuições técnicas dos mesmos,
organ.izando as I:"cspectivas instru­
çóes;

h) resolver sobre a exporta~

ção de material científico, artístico
ou histórico,

CAPiTULO III

DOS PEDIDOS DE LICENÇA

Art. 3,° Os requer~mcntos de
licençd, coletiva ou individual, de­
verão ser enviados, em tempo
util, diretarnente ao Conselho,
quando se tratar de expedição na­
cional, c por intermédio do Mi·
nislério das Relações Exteriores,
quando de expedições estran­
geiras . .

Art. 4.° Do ~requerimcnto de
licença para expedições artísticas
e científicas, constará:

1) denominação e nacionali­
dade da expedição;

2) nomç, nacionalidade c
profissão dos expedicio­
nários;

e) supervise e.xpeditions di­
rectly or thr.ough state delegates;

f) propose the appoíntment
of state delegates to the Govern­
ment;

g) choose the Braziliall mem­
bers to be' appointed by the Go­
vernrncnt to take part in foreign
expeditions and draw up the in­
structiolls issued to them;

h) grant or deny permits for
the exportation af artistic, seien­
tific and historical specimens
from Brazi!.

CHAPTER III

J\PPLICATIQNS FOR PERMITS

Art. 3'. Ali expeditions must
apply previol1s1y for a pennit, di­
rectly to the Council if the expe­
dilioll be Brazilian, and through
the Ministry of Foreign Alfair,;
if it be Alien.

Art. 4 tll
. Thc applicatian must

state:

1) the title (if any) and na­
tionality of the expedi­
tioo;

2) the name, nationality and
profession of ali members
of the expedition;
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"DA FISCALIZAÇÃO

CAPíTULO IV

Art. 5.° A fiscalização das
expedições será e..xcrcic1a di reta­
mente peIo Conselho, seus dele­

gados nos Estados e, na falta
destes, por instituições federais e

estaduais designadas pc~o Con­
selllO .

Arl. 7'10. The Brazilian Cu­
vernment may enter into agree­
mcnt with foreign cultural insti­
tutions 50 lhat Brazilian delegatcs
may take part in their expeditions
to Brazil.

Sole § The Brazilian mcmbers
shall be appointed on the advice
o[ the CounGil.

Art. 8th • If an alien cxpedi­
tion bc ,con5idered Df national in­
terest to Brazil Dr be undertaken
in cooperation with the Brazilian
Government, the e.xpcnses of the
Brazilian official deIegates shal!
be paid DY the Brazilian Govern­
ment.

Art. 6th . H a national expedi­
tion lJe of grcat scicntific ar artis­
tic interest, the CounciJ may pro­
pose to the Government to grant
it the assi5tance most neccssary
to it.

§ 2 The conliscated speci­
mens shall be handcd Qver to an

official scicntific 01' artistie insti~

tution designated by the Counci!.

§ 1 AlI specimens eolIected
lJy nOIl liccnsed expeditions, col­
lectors 01' travelIers are liable to
confiscation;

Parágrafo único. F i c a n d o
provado o interesse nacional da

§ 1.0 Será apreendido todo o
material encontrado cm poder de
expedições ou expedicionários,
coletores ou pesquisadores, que
não estiverem legalmente licen­
ciados;

§ 2.0 O material apreendido
será incorporado ao patrimônio
ele instituto científico ou artístico
brasileiro, oficial, a j,uizo do Con­
selho.

Art. 6.0 Quando se tratar de
expedições nacionais de elevado
interesse artístico ou científico3 o
Conselho proporá ao Governo O

auxílio que parecer mais necessá­
rio para o êxito do refelido em­
preendimento.

Art. 7° O Cavemo poderá
entrar em entendimento com as
expedições de instituições cultu­
rais estrangeiras que se destinem
ao Brasil, afim de que especialis­
tas brasileiros as acompanhem.

Parágrafo único. Os especia­
listas brasileiros serão designados
mediante proposta elo Conselho.

Art. 8.0 Quando a expedição
for julgada de interesse nacional,
o Governo poderá conceder pas­
sagens, transportes ,e qualquer
outro auxílio, inclusive pecu­
t1iár~o .

CI-IAPTER IV

3) routes, plans and obje­
ctives;

4) the ultimate' destination
of the specimens to be
collected;

5) the name 01 the chiei 01
lhe cxpedition and his Dr

her substitute;

6) aIl instruments anc1 anns
carried. by the expedition;

SUPERVISION

7) the maximum duration of
the expeditiol1;

8) the Brazilian customs­

house from which colle­

ctions are to be sent out ­

01 the country;

9) the point on the frontier

by which the expedition

expects lo leave Brazil;

10) encIose a declal'ation that

ali Brazilian Codcs, Laws

and thcse Regulatiol1s

wilI be obeyed.

Art. SUl. Supervision \ViU be

carried out directly by the Cóun­

cil and its deIegates in the States

of Brazil, ar failing these, be cn­
trusted, by the CounciI, to federal

DI: state institutions.

do material co-

planos e obje-3) roteiro,
tivos;

4) destino
Ihido;

5) nome do responsaveI pela
expedição e do seu
substituto eventual;

6) discriminação do apare­
lhamento e armas que
transportarem;

7) duração máxima da ex­
pedição;

8) designação do p o s t o
aduaneiro por onde o ma­
terial coligido será des­

pachado;

9) declaração do ponto fron­

teiriço pelo qual pretende

sair do Brasil;

.10) declaração de que assu­

me compromisso de CUI11­

prir os códigos e leis do
país c o presente Regula­

mento.
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expedição ou cOlUpre~ndida ela
em colaboração com O Governo,
este custeará as despesas dos seus
representantes.

Art. 9.0 As expedições de e'<­
pressa finalidade científica ou ar­
tística ficam desobrigadas de
qualqucr depósito monetário.

CAPiTULO V

DA EXPORTAÇÃO DE ESPECBIENS

Arl. 10. A exportação de es­
pecimens naturais, científicos, ar­
tísticos ou históricos dependerá
da apresentação à Alfândega ou
estação de embarque de certifi­
cado visado pelo Presidente ou
Delegado do Conselho.

Art. 11. A concessão do cer­
tificado de licença para exporta­
ção será precedida pelo e..xame c
arrolamento do material colhido
em território brasileiro, discrimi­
nados os especimens que deverão
ficar no país.

§ 1° O· exame serâ feito pelo
Conselho, seus delegados ou téc­
nicos por _cle designados, na sede
do Conselho, suas delegacias es­
taduais ou em local convenciona­
do COI11 os expedicionários.

§ 2.0 Aos' expedicionários
senl permitido assistir ao exame
do material, pessoalmentc, ou por
intermédio de seus representantes.

Arl. 9". Purely artistic ar
scienti[ic expeditions shall not be
required to !}1ake any cash de­
posit.

CHAPTER V

EXPORTATION DF SPECIMENS

Arl. 10. Historical, artistic
and scientific specimens may 110t
be exported without a permit.
This permit shall be issued by
the President ar the State Dele­
gate of the Council and be pre­
sented at the Customs Hou,e.

Arl. 11. The issuing of the
permit shall be preceeded by an
examination and inventory of aU
specimens' collected in Brazil,

. \vith special mention of those
which must remain in the country.

§- 1. The examination shall
be made by the Council ar its
technical Delegates at the head
quarters of the Council ar its

.statc delegatioD, ar . el5ewhere
upon request of the expedition, if
acceptable to the examiner.

§ 2. Members of expeditions
may be present at the examina­
tion,' in person ar by proxy.

Art. 12. Serão entregues ao
Conselho, para incorporação a
instituto científico ou artístico,
oficial, por ele designado:

a) duplicatas dos especimens;

b) cotipos, fototipos de espé­
cies novas, cujo tipo for e..xpor­
tado;

c) moldagens, COpIaS, foto­
grafias ou desenhos 'do material
paleontológico, a n t r o p O I ó g i­

co, etnográfico, arqueológico, his­
tórico e artístico;

d) e.xemplares de publicações

r~ferentes à e..xpedição.

Art. 13. E' proibida a ex­

portação de especimens únicos.
Quanto ao:s especimens raros, o

Conselho resolverá, em cada caso,
segundo as nonnas da ética cien­
tífica e o interesse cultural do
Brasil.

Parágrafo ímico. A distribui­
ção do material, a que se refere
este artigo, poderá ser atribuída
pelo Conselho a instituto cientí­
fico ou artístico, oficial, em coope­
ração com os responsaveis pela
expedição.

Arl. 12. The following objects

111U5t remain in Brazil:

a) duplicates of exported spe­

cimcns;

b) cotypes, photos of types of

new species ,whose type is to be
e.xported;

c) casts, copIes, photos ar
drawings of palaeontological, an­
t!1ropological, archeologicaf, ar­
tistic ar historical objects e.x:por­
ted;

d) c o P i e s of publications
about the e.xpedition. They shall
be entrusted to the Council for
delivery to an official cultural
institution, designated by it.

Arl. 13. Unique specimens

may n01 be taken out of the COUll­

try; the Council shall decide in

each case as to the exportation
of rare specimens, in accordancc
with lhe ethics of science and the
cultural interest of Brazil.

Sole § The inventory and

-sportioning of specimens collected

inlo those to be exported and

those to remain, may be entrust.ed
by the Council jointly -to an offi­
cial Scientific ar Artistic Institu­
tion and the leaders of e.xpedition.
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CAPlTULO VI

D1SPOSIÇOES GERAIS·
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CHAPTER VI

GENERAL ITEMS

Art. 14. As expedições ar­
tísticas e científicas devidamente
licenciadas pelo Conselho para
procederem a estudos no territó­
rio nacional deverão enviar ao
Conselho, para sua orientação
técnica, um relatório dos assuntos
estudados e pesquisados.

A rt. ] 5. Os orgãos adminis­
trativos e técnicos nacionais são
considerados devidamente ouvi­
dos, para os fins de direito, desde
que estejam representados neste
Conselho, na forma do art. 2.°,
do respectivo Regimento.

Art. 16. Das decisões do
Conselho poderá ser interposto
recurso para o próprio Conselho,
que resolverá por maioria abso­
luta, sendo o seu julgamento
aclministrativamente irrecorrivel.

Art. 17. O Conselho provi­
denciará a difusão de um guia e
extrato do presente regulamento
Ilas línguas estrangeiras de maior
divulgação ..

Rio de Janeiro, 21 de janeiro
de 194\. - Fenzando Cosia.

Art. 14. Artistie and Seien­
lific expeclilions licensed by lhe
Council lllust scnd in a technical
rapport to lhe Coullei\.

Art. 15. Ali federal admillis­
trativc Dr t-echnical organs given
a seat on the Council, in accor­
dance with art. 2, of ils bye-Iaw5
are cOllsidered as privy lo its de­
cisions.

Art. 16. Deeisiolls of the
Coul1cil ma)' l~e absoll1te appeal­
cd from lo the Council itself,
which shal1 pass 011 thcm' Ly

absolute majority, arter which
the case is considered closeeI.

,
Art. 17. The Couneil shaJ1

issue these rcguiations printed
forms of applicatiol1 for permits
and olheI' instructions needed. in
lhe foreign languagcs most used.

Rio de Janei ro, J alluary 21,
J941. - Ferllondo Cosia.

~'prensa Naclunal - Rio de Janelru _ 1941

DISCLAIMER: As Member States provide national legislations, hyperlinks and explanatory notes (if any), UNESCO does not guarantee their accuracy, nor their up-dating on 
this web site, and is not liable for any incorrect information. COPYRIGHT: All rights reserved.This information may be used only for research, educational, legal and non-

commercial purposes, with acknowledgement of UNESCO Cultural Heritage Laws Database as the source (© UNESCO). 

 


